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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 08 de março de 2017.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei Complementar n° 002/17

Senhor Presidente:

CÁMARA MUNICI L
OEC~blHDl

Protocolo n" , I 1" 0"1 TIl} .}

Hora A1i:04' '=-'-=-
1 O MAR. 1011

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei

Complementar nO 002/17, desta data, que Dispõe sobre a aprovação e licenciamento

responsável de projetos de construção de edificações unifamiliares e bifamiliares no

Municipio de Carazinho,

Exposição de Motivos:

o presente Projeto de Lei Complementar visa à aprovação com agilidade

para os projetos de construção de edificações residenciais unifamiliares e bifamiliares,

de modo que a expedição do alvará para execução da obra passará a ser no instante do

pagamento das taxas.

Necessário informar que o Projeto de Lei vem suprir a demanda existente

no Município. Dessa forma, a Aprovação Responsável Imediata propicia maior economia

de tempo para o interessado que deseja obter um alvará para execução da obra.

Importante ressaltar que, o autor do projeto e o responsável técnico da

obra, na entrega da documentação necessária pelo proprietário, assumem o

compromisso de que o projeto e a obra estarão de acordo com as leis municipais de uso

do solo, Código de Obras e outras legislações urbanísticas existentes.

A verificação completa do cumprimento das normas técnicas e legislações

ocorrerão antes do Certificado de Conclusão de Obras, o chamado Habite-se. No

entanto, a qualquer momento da execução da obra poderá ocorrer à análise do projeto e

fiscalização da obra.
www.carazinho.rs.gov.br

Avenida Flores da Cunha, 0°1264, Centro
Telefone: (54) 3331.26991 e"mail: prefeitura@carazinho.rs.gov.br

http://www.carazinho.rs.gov.br
mailto:prefeitura@carazinho.rs.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Dessa forma, se houver desvios dos parâmetros construtivos poderá

ocorrer o embargo imediato da obra; cancelamento do alvara de execução com

intimação para regularização da construção em 90 (noventa) dias.

Na não possibilidade de adequação do imóvel, o mesmo deverá ser

demolido em 60 dias, e se a demolição não ocorrer no prazo, será aplicada multa diária

de 100 (cem) URMs a partir do 61' dia. Tanto o autor do projeto quanto o responsável

técnico pela execução da obra deverão ter suas inscrições suspensas por 6 (seis)

meses junto ao Município. Já no caso de reincidência a suspensão será de 12 (doze)

meses.
o procedimento da Aprovação Responsável Imediata já é realidade em

algumas cidades. Neste sentido, podemos destacar o Municipio de Campinas que

regulamentou o assunto por meio da Lei Complementar nO110, de 13 de julho de 2015.

Portanto, o presente Projeto de Lei vem de encontro com a necessidade

da população carazinhense, possibilitando a agilidade da tramitação dos processos de

aprovação, levando em conta a presunção de adequação às normas urbanisticas e

edilícias municipais, a partir da declaração conjunta de responsabilidade.

Informamos que o projeto de lei já foi objeto de discussão em reuniões e

audiência pública.

Ante o exposto, solicitamos aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa a

aprovação deste projeto, por sua relevante importância.

Atenciosamente,

SEPLANIDDV
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 002, DE 08 DE MARÇO DE 2017.

Dispõe sobre a aprovação e licenciamento
responsável de projetos de construção de
edificações unifamiliares e bifamiliares no
Município de Carazinho.

Art. 1° O Poder Executivo Municipal de Carazinho, através de seus
órgãos competentes, realizará a aprovação el ou licenciamento responsável de
projetos de construção de edificação de tipologias unifamiliar e bifamiliar, nos termos
das Leis Municipais vigentes, para prover agilidade.

Art. 2' A aprovação el ou licenciamento responsável serão realizados
por solicitação do proprietário do imóvel e se dará somente quando este, o autor do
projeto e o responsável técnico pela execução da obra, conjuntamente, assumirem o
compromisso de que a elaboração do projeto e a realização da obra estejam
estritamente de acordo com as leis municipais de uso e ocupação do solo, código de
obras e demais legislações urbanísticas vigentes, sem prejuízo do disposto nas
legislações federal, estadual e municipal pertinentes, no ámbito de suas respectivas
competências.

Parágrafo único. O compromisso de que trata o caput deste artigo
será apresentado através da Declaração de Responsabilidade, conforme modelo
fornecido pela SEPLAN (ANEXO 11), para aprovação el ou licenciamento da obra e
Termo de Responsabilidade, conforme modelo fornecido pela SEPLAN (ANEXO 111),
para solicitação do habite-se.

Art. 30 O proprietário solicitará a aprovação e licenciamento
responsável mediante apresentação da seguinte documentação:

I - Requerimento em modelo fornecido pela SEPLAN (ANEXO I),
solicitando aprovação de projeto e licenciamento de obras;

11 - Comprovante de pagamento de taxas de aprovação, de
informações de topografia (alinhamento de muro) de licenciamento de obras e
inscrição municipal do profissional;

III - Comprovante de inscrição municipal do profissional;
IV - Cópia da matrícula do Registro de Imóveis, atualizada em até 90

(noventa) dias. Se o registro ou averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a
verdade, a matricula deverá ser retificada antes do início do processo. No caso de
possuidor, deverá apresentar, além da matrícula, autorização com firma
reconhecida, conforme modelo padrão fornecido pela SEPLAN (anexo IV);

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) do autor do projeto e responsável técnico pela
execução, devidamente preenchida, com todas as atividades técnicas exercidas,
assinada e com comprovante de pagamento;

VI - Três (03) vias da planta de situação e localização, conforme
modelo fornecido pela SEPLAN (anexo V);

VII - Três (03) vias da Planilha de Controle de ocupação, conforme
modelo fornecido pela SEPLAN (anexo VI);
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VIII- Três (03) vias do Memorial Descritivo;
IX • Para os casos de projeto bifamiliar, isolada ou geminada,

apresentar quadros de áreas, conforme NBR 127221, quadros I e 11, em três (03)
vias' l1')"di i

, ----
X - Nas edificações com mais de dois pavimentos, devem a partir do

terceiro pavimento atender os recuos laterais e de fundos, apresentando corte
esquematico;

, XI - Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios, expedido pelo
Corpo de Bombeiros, quando necessário.

~ 1° Para emissão do alvará de aprovação el ou licenciamento de
obras unifamiliares e bifamiliares serão analisados e aprovados de acordo com a
legislação municipal vigente os recuos obrigatórios, taxas de ocupação, índices de
aproveitamento, indicados na documentação apresentada.

~ 2° O municipio terá 05 (cinco) dias úteis para análise, aprovação e
licenciamento de obras unifamiliares e bifamiliares.

Art. 4° A protocolização da solicitação de aprovação responsável
somente poderá ser efetivada com a apresentação de toda a documentação
relacionada no art. 3° desta Lei Complementar.

Parágrafo único. Após o pagamento das taxas, o setor de topografia
iniciará a verificação das informações para o alinhamento de muro e numeração do
imóvel.

Art. 5° Após as informações da topografia, o processo será
encaminhado ao setor responsável pela análise e aprovação para posterior emissão
do Alvará de aprovação el ou de licenciamento da construção e entrega da
numeração do lote.

Art. 60 O Poder Executivo se reserva o direito de, em casos de
denúncia por escrito e justificada, solicitardocumentação complementar.

Art. 7° O setor de análises de projetos, através de seus técnicos,
estará à disposição para sanar dúvidas quanto à legislação vigente em dia e horário
determinado pela Secretaria de Planejamento. Urbanismo e Obras Públicas.

Art. 8° Constatado, por meio de vistoria, desvio entre qualquer
parâmetro construtivo determinado pelas leis urbanísticas em vigência e aqueles
apresentados, serão aplicadas as seguintes penalidades:

I • embargo imediato da obra;
11 • intimação para providenciar a adequação do imóvel às leis

urbanísticas vigentes, no prazo de 30 (trinta) dias;
111 - Cancelamento do alvará de execução
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li l' O profissional autor do projeto que tenha sido elaborado em
desacordo com a legislação urbanística vigente, bem como o profissional técnico
responsável pela execução da obra, no ãmbito de suas responsabilidades, terão sua
inscrição municipal suspensa por 6 (seis) meses.

li 2' Na hipótese de reincidência, será aplicada a suspensão de 12
(doze) meses.

li 3' O prazo estabelecido no inciso 11 compreende a protocolização de
novo projeto, realização de análise pelo setor competente, pagamento de taxas e
adequação física do imóvel.

li 4' Na impossibilidade de adequação do imóvel, o mesmo deverá ser
intimado a proceder á demolição em até 60 (sessenta) dias a contar da data da
intimação.

li 5' O não atendimento á intimação acarretará a aplicação de multa
diária de 100 (cem) URMs, a contar do 61' (sexagésimo primeiro) dia do não
atendimento á intimação a ser paga pelo proprietário do imóvel.

li 6' O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e o
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU serão notificados quanto á penalidade
aplicada aos profissionais que não respeitarem as legislações urbanísticas vigentes.

Art. 9° As comunicações com o proprietário e responsável técnico
serão priorizadas por meio eletrônico (e-mail) a fim de gerar registros e
economicidade ao município.

Art. 10. Os projetos autorizados e os alvarás de execução concedidos
mediante a presente Lei Complementar não poderão ser beneficiados por qualquer
lei de regularização.

Art. 11. O Município não se responsabiliza por qualquer sinistro ou
acidente decorrente de deficiências do projeto, da execução ou da utilização da obra
ou da edificação concluida.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete do Prefeito, 08 de março de 2017.

SEPLANIDDV
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CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO C MADEIRA O OUTROS
~

ÁREA: m' UNIFAMILlAR O BIFAMILlAR C

I

___________ A_N_E_X_O_I ~~ .
.PROPRIETÁRIO: ASSINATURA:

1 1

PROTOCOLO: LOGRADOURO:

1 1

SETOR/QUADRA/LOTE: LOTEAMENTOOUCONDOMíNIO:

1 1

REQUER:

APROVAÇÃO EI OU UCENCIAMENTO RESPONSÁVEL DE PROJETOS UNIFAMIUA~ES E BIFAMILíAREs

LICENCIAMENTO 1 EDIFICAÇÃO ~

APROVAÇÃO
PROJETO

EDIFlc.o,ÇÃQ

DOCUMENTAÇÃO: .

OK do Resp. DOCUMENTOS CONFERIDO
Técnico

Declaração de Responsabilidade;
Planilha de Controle de Ocupação;
Planilhas n!l, 01 e 02 da NBR - 12721, Anexo A quando for o caso;
Certidão da matrícula do registro de imóveis;
Anotação de Responsabilidade Técnica;
Planta de situação e localização - conforme modelo fornecido pela SEPLAN;
Corte esquemático, quando for o caso;
Memorial descritivo para aprovação el ou licenciamento;
Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios, expedido pelo Corpo de
Bombeiros, quando for o caso.

NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO. CARAZINHO, DE DE _

REQUERENTE I
NOME: CPF/CNPJ

ENDEREÇO: ASSINATURA:

Recebido em

DESPACHO:

1 1- - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO _



ANEXO I

OUTRAS DETERMINAÇÕES E/OU INFORMAÇÕES, A Juízo DO ÓRGÃO DE PLANEJAMENTO,
PODERÃO SER EXIGIDAS.

RETIRADADE DOCUMENTOS EM: • - RETORNO DE DOCUMENTOS EM: : _
I . I •..., I I ass,: -
I - I - I I~..:' - "'-,I I -- -- I I - - "'-,
I I I - - I"'-, "'-,

Obs.: Quando da retirada de documentação para correções uma via completa ficará arquivada na SEPLAN.
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ANEXO 11

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

1.0 - DADOS DO IMÓVEL
TIPO DE EDIFICAÇÃO:

ENOEREÇO:

SETOR: QUADRA:

2.0 - DADOS DO PROPRIETÁRIO
PROPRIETÁRIO:

E-MAIL:
ENDEREÇO:

LOTE:

CPF/CNPJ:

TELEFONE:

3.0 - DADOS DO AUTOR DO PROJETO
NOME:

E-MAIL:
ENDEREÇO:
INSCRiÇÃO MUNICIPAL:

CPF/CNPJ:

TELEFONE:
ARTlRRT:

4.0 - DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO
NOME: CPF/CNPJ:

CPF/CNPJ: TELEFONE:
ENDEREÇO: ARTI RRT:

INSCRiÇÃO MUNICIPAL:

Os declarantes acima qualificados afirmam e reconhecem que o projeto ora
apresentado e que a execução da respectiva obra obedecerão a todas as legislações
urbanísticas vigentes e que estão cientes das penalidades a que estão sujeitos
conforme o Código de Obras e o Plano Diretor vigentes e suas alterações.

Carazinho, d. 20 .

Proprietário Autor do Projeto Resp. Técnico pela Execução
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ANEXO 111

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA FORNECIMENTO DE HABITE-SE

01 _INFORMAÇÕES DA EDIFICAÇÃO

TIPODEEDIFICAÇÃO:
ENDEREÇO:
SETOR: QUADRA: LOTE:
PROCESSODECONSTRUÇÃO:

02 - DADOS DO PROPRIETÁRIO
NOME:
CPF/CNPJ:

EMAIL:
TELEFONE:

03 _ DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXUCUÇÃO
RESP.TÉCNICO: CREAICAU
EMAIL: TELEFONE:

o Responsável Técnico e o Proprietário da Obra ou Edificação acima discriminada, por meio
deste Termo de Responsabilidade, declaram que a realização da obra encontra~se estritamente de
acordo com as leis municipais de uso e ocupação do solo, código de obras e demais legislações
urbanísticas vigentes, sem prejuízo do disposto nas legislações federal, estadual e municipal
pertinentes, no âmbito de suas respectivas competências.

Declaram, também, o fiel cumprimento dos usos, das características, das especificações
construtivas e das demais informações apresentadas no processo de construção, por meio do Projeto
Simplificado, estando cientes de que o não cumprimento destas disposições poderá acarretar as
penalidades previstas na legislação, sem prejuízo das medidas judiciais cabiveis.

Carazinho, de 20

proprietário. Responsável Técnico pela
Execuçáo.
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
18812017

Matéria: Projeto de Lei Complementar n. 002/2017
Ementa: REGULAMENTAÇÃO. LICENCIAMENTO
RESPONSÁVEL. ALVARÁS DE CONSTRUÇÃO .
. RESIDÊNCIAS UNIFAMILlARESIBIFAMILlARES
NECESSIDADE. LEI COMPLEMENTAR.
PREMISSAS MiNIMAS. OBSERVADAS.
ORIENTAÇÃO. FAVORÁVEL

~ Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller
Menezes Nunes ao Departamento Juridico desta Casa Legislativa.- para que seja emitida
orientação técnica. em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei
Complementar n. 002/2017, de 08 de março de 2017, de auloria do Poder Executivo, que
dispõe sobre a aprovação e licenciamento responsável de projetos de construção de
edificações lJIlÍfariliJiares e bifamiliares no Município de CarazinlJo.

Os motivos conslam em anexo à minuta de lei apresentada.

Ê o brevissimo relato, passa-se a fundamentar.

Verifica-se que a matéria apresentada é a mesma do PL 029/2017,
de sorte que se adotara"aqui, a fundamentação da Orientação Técnica n, 180/2017

A competência material para a presente proposição de lei é, sem
dúvida. do Município de Carazinho, visto englobar matéria local (procedimento referente ã
licença para construção de unidades unifamiliares e bifamiliares), não havendo vicias.
portanto, neste partIcular (vide.,artigo 30, inciso I. da CRFS1

).

Correta. também, a iniciativa para se deflagrar o presente processo
legislativo. considerando competir ao Chefe do Poder Executivo a aprovação de projetos
de edificações (vide artigo 53, inciso XXIII, da Lei Orgãnica 10caf),

Adiante.,

o projeto de lei complementar visa diSCIplinar a aprovação e
licenciamento responsável de projeto de construção de edificações residenciais
unifamiliares e bifamiliares no Município de Carazinho, pretendendo que a expedição do
alva rã para execução da obra passe a se dar já no instante do pagamento das taxas,
propiciando, assim. sua rápida aprovação.

1Art. 30 Compele <lOSMunicip1os:
I -legIslar sobre assuntos de interesse local,
, Art 53 - Compele pnvalivamenle ao Prefeito:
1... 1
XVIII - aprovar prOjetos de edlfic.:'ções e planos de loteamento. arruamento e 7.0ncamento wb;mo ou p<lra fins
urbanos:

1
Av. Flores da Cunha, 799 • Caixa Postal: 440 • FoneIPABX: 54 3330.2322 • CEP 99500-000 . CARAZINHOIRS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.90v.br www.camaracrz.rs.90v.br CNPJ: 89.965.22210001.52
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE .....-.a
o direito a um processo administrativo célere encontra guarida no

próprio texto constitucional. que prevê a lodos, no âmbito judicial e administrativo, a
razoavel duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação
(CF, art. 5', LXXXVIII).

o direito de construir, por sua vez, embora sem previsão expressa,
decorre de inúmeros outros direitos constitucionais, como, por exemplo. do direito â
propriedade e o de se ter uma existência digna.

• Ao lado dessés direitos, a presente matéria (procedimento para
concessão de. alvara de construção residencial) envolve oulros de âmbito urbanístico e
ambiental, cuja observância também é obrigatõria.

De suma importância não confundir, aqui, o parcelamento do solo-
considerado pela própria normativa federal como atividade suscetivel de degradação
ambiental (Resolução n. 237/1997, do CONAMA), com o direito tão só de construção.

o parcelamento do solo (loteamentos e demais formas), por suas
próprias caracteristicas, não permite seja o procedimento abreviado, sob pena de afronta à
prevenção tutelada pelo direito ambiental. diferente do direito à construção de residências
unifamiliares e bifamitiares, que, por sua natureza, é suscetível de abreviação, respeitadas
algumas premissas.

o procedimento abreviado para obtenção do alvará de construção
deve ter por objeto construções de baixissimo grau de afetação, seja em relação ás regras
ambientais, seja em relação às regras urbanísticas, como, no caso, que engloba apenas
residências unifamillares e bifamillares.

A municipalidade deve exigir previamente à concessão do alvará
um lastro mínimo de documentos capazes de atestar responsabilidades e possíveis riscos,
como, no caso, que exige termo de responsabilidade do autor do projeto, do responsável
técnico e do pró'prietário, além de demais documentos.

o certificado 'de conclusão de obra (habite-se) deve ser concedido
apenas após a constatação de que a construção atende a todas as normas a ela afetas,
sem prejuízo de Inspeções durante sua execução"

Alerte~se, por fim, que, mesmo que a municipalidade observe essas
e outras premissas, sua responsabilidade não é atenuada elou compensada em casos de
danos ambientes (no direito ambiental não há compensação de culpas), daí por que a
necessidade de haver mini mas exigências antes de se conceder o alvará de construção,
havendo, inclusive, precedente no TJRS reconhecendo que, uma vez concedido o alvará
de construção, o cidadão tem, a seu favor, o direito ao habite-se, salvo prova em
contrário3, o que só reforça as preocupações aqui ventiladas.

3 Ementa: DIREITO PUBLICO NÃO ESPECIFICADO. APELAÇÃO CIVEL. MANDADO DE SEGURANÇA
DIREITO DE CONSTRUIR. EMISSÃO DE HABITE.SE, INDEFERIMENTO ILEGiTIMO. HERDEIRO E
LEGATÁRIO DO IMOVEllNCLUIOO EM INVENTÁRIO INCONCLUSO. PROPRIEOADE. ARTIGOS 1.784 E
1 923 00 CÓDIGO CIVIL. 1. Estando o Imóvel registrado em nome de pessoa falecida afigura-se evidente
que, desde a abertura da sucessão, a propriedade do terreno transmitiu.se .pso facto aos herdeiros legitImas e
testamentários, nos termos do Que estabelece o art. 1 784 do CódIgo CiVIL 2 AdemaIS, o Impetrante nflo só é
herdeiro legitimo do anhgo proprietano. como também recebeu a propncdade do mesmo lerreno através de

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

Por tais razões, a matéria é viâvel tecnicamente, observada a
necessidade da maioria absoluta para sua aprovação (7 votos).

E a fundamentação.'
É a conclusão, salvo melhor juízo.

CARAZINHO (RS), 21 de março de 2017.

, .• •
BOURSCHEID
der Legislativo

j '..

dispoSição testamentária, aplicando-se, então. o disposto no art. 1.923 do Código Civil. 3. Sem amparo legal a
negativa da Administração Municipal em conceder ao Impetrante o habite-se relativo à edificação que
promoveu, após a respectiva licença c estando a obra em conformidade com o alvarâ de construção. 4
Ação de segurança Julgada Improcedente na origem. APELAÇAo PROVIDA (Apclnçl\o Civet N° 70063966717,
Quarta Câmara Civel, Tribunal de Justiça do RS. Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 2910712015)

3
Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440. Fone/PABX: 54 3330,2322 - CEP 99500-000 - CARAZiNHO/RS
E-maii: camaracrz@camaracrz,rs,gov.br www.camaracrz,rs,gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52

mailto:camaracrz@camaracrz,rs,gov.br
http://www.camaracrz,rs,gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
••••••.D

COMISSÃO n" .JUSTIÇA E FINANÇAS
PAJU,Cl>n

Parecer n° 036/20.17
Projet.o de L(~iComplement.ar nit 00211'i
Autor: Execut.ivo Municipal. ,. &

Elllcnt,'1: Dispõe gobrc a 'npro\,~íçào e licenciamcnl.o I'{~sponsá\'el de 'proje\.o!'; de COllf:lirllçtH)c1c-
edificações uuifumili;lrcs e bifflllliliares no i\Jlunicípio de Cara7.inho .
.I{clalOl': Marcio :iloppen /

.Relatório
I. A mÚtél'j"ii em análise. de autoria do Exec:utivQ Municipal. trLllllit.rí ne~ta Cill'ilJ

LegishlLiva, sob a fOl'ln8 de Projeto de Lei, lendo como objetivo a Emenla R<:itllH c.:iiad ••.
2. Atendendo àR normas .collst.it.lIciollflis de t.rnmit.llção que dlsciplinfllll li IlHllêl'lOl. f)

tcferido Projeto de Lei csi<l sob 11 responsabilidade deslH Comissiio para que sl'Ja

elaboHldo o parecer sohre SUl;) legalidade, constitucionalidade e I'egimentalicl:ldf'.
:1. Acostou-se o p:1J'ec:er j IIrídic(l 188/2017.

Voto do Helator
I. Conclui-se legíl.iml'l <l inicial.iv~ dcsl-a 1)I'opo~içiiode lei tendo em vi:,:ta :':1:'II':1tm' dc~

int.cresse loc:nl e ser prjvati\'}.1 do Chcr~do Pode]' Expcut.ivo, não huvcnrlo víCIOS.
:l, f: de extrema de relewJnci.a poil'\ l.l'ar;j lIgilidade no processo no inicio £I!'COlll'\tl'IlÇ;IO de

1ll0rl'lrliHs unifamiliures c bif:'lJlliJ-iarcs bem coma tamhém tOdl.lH :l~ CXigí~'IlClll:-:
urhaníst.icns c :nnbienl'ais parl'l que se consiga o habil.!l-se. Por tal ra'l.iio, nn.\ n
Relator peja canstiLucl'onalidade, Jegalidllde e viabilidade do Presente Projeto de I...<'i.

:l Os demnis illtegnll1te~da Comis~fio VOTARA:\.l DE ACORDO,

~, .

/

Sala de 1.Ü~ulliõe '. Iltônio LibÓl'IO lh~l"ViaJl, 22 de mnrço de 20 I,.

'.Lc1~
:e~'J:ín:io Hoppen

X]dtmi<'
~'''d'Ú~~

Viee Presidente

Vel'cadar Luís F.

Av. Flores da Cunha. 799 • Caixa Postal: 440 • Fone/PABX: 54 3330.2322. CEP 9950(),{)00• CARAZINHO/RS
E.mail: camaracrz@camaracrz.IS.90v.br www.camaracrz.IS.9úv.br CNPJ: 89.965.222/0001-52

mailto:camaracrz@camaracrz.IS.90v.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
•••••••.a

COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PAHECEn
..~

Parecer n° O;~"':W17 ~
PmjtJto de Lei Cumplp.1l1crit.nr 11"002117
,Aut.or: ~~;.;ecuti\'o)''hlllicipal
grncntll: Dispõe' ~obrc a aprovaçiio e ](ccnciamcm'o respollf;:lvel
edificações uniri~iliares c hifamíliares no ;\lunicipio de Carm~inho.
Bela/m': Daniel \Vcbcr

Rclnt.úrio

de p •.oje~~ de COllstl'llçno dI"

'.
s.

1. ":4.matéria em llnálise. de nutoria do Pori"l' Executivo. trnmil.:l nesta C:l~!1 JA'gi!llmivlt. l>oh {l
forma de Projeto de Lei. tcndo como objetivo fi Ementa IlCim;:l citadll.

2. Atendendo às normllfl regiment:lis de tramitaçào que disClplil1fllU :-l 1l11ltêJ'ill, o I'p.ff'ndo Pl'oji-'IO
de Lei eSlú :::obti rcspoll!;sbilidade desta Comissão para que sejfl elabomdo pareceI" ~tllll'(>
aspectos de ordem econômica e BOCUlI.

a. Acostou-se parecer jmoídico 188/17

Vofu do Rclalm'

.1. t\dot.aose o fund'amemo do parecer da Comlssnl) dt' .JuBtiç.a ~ FinsnçMo
5. AdellHLis, llão l;'e verifica impacto negativo na eoonOlllUt e IHl ~ociedndc loc:lI.
G. Snbendo da nllcessidade de agilidade do Podcr Público caIU o contribuinte C':;tt' JlI'OJI.'to IO~ dI'

extl'cm:J relevância para -qlll! possamos desbúl'oc.oatizar c atender a£> I'xigêllCllh. da 110:'SlI
populaç..'\o, vi,.;to que a partir da llpro"açào dc£>tc em CÍllCOdia$ quem prOCUI':lr o plall('JlllllPlllo
para iniciar uma obra estando Com II documellt':lçiio e m dia Jloderâ dflr ínício.
I'or tal rm'.ão;"\'OTA o Relal~r de ncordo ao rl"Ojeto d€' Lei.
Por tal n-l7.l;o. \'OTA o Relator de ;l(:ordo lia Projeto de JÁü.

9. Os demai!l;int{'~rante~ da Comis';;;)f) VOTARAM I)E ACOHOOo
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PROCESSO N°: ()'U,\O~:J..,\H-

i
Aiaor Galdino Toma~__
Anselmo Britzke

I
ClaytonPer~I~~__
,Daniel Weber

Erlei Vieira

- - ----1-----
I

SIM
x
X
X
X

X

NÃO

Estevão De Loreno

Fábio Zanettl

Glan Pedroso
Janete Ross de Oliveira
Joào Pedro Albuquerque

Lucas Lopes

Luis Fernando Costa

Marcio Hoppen
TOTAL

Presidente

X

X
X
X

X

X

X
12

Presidente
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01" 011617.017 (arminho 28 de Illo:ço de 2017

IISsunlo: Votação de projetos

(xcêíenliSSlfllO Sen~\Ol" Prelcí:o ,'v',u:liCipcL

,.f Comunicamos C Vosso [xcclênóo d~ que este I.cgíSIOlivQ, em Reuniõo
exlrOO:dinôlio no diQ 27/0317.017. volOu 05 seguintes prOj8los de lçi, oriundOs dCSSi~POCOI
ExecuJivo. OS Quais relacionemos abaixo:

I, .P!ojelo de lei 027/17 de oulorio do !:xecuJivo tvhmicipot. o quo I Aulowc: o Poeel

Executivo MuniCipOI o lirn,or aCOrdo de cooperaçõo com O ocren~olioPut)lico do blado
do Rio Gronde do Sul. visando à concessõo de Estagio Curricular N(lo Of)llgotÓflQ no
Delensolic Publico do l:slodo Regional de'::Co:'ozinho e oll(~:o disposilivQ do lei Munic.i:)(1: n"
8.1~2 de IJ de Oulubro de 2016. Aprovodo por unanimidade

2. Projeto de lei 028117 de autoria do Executivo MlInir.ipOI. o QuOI Aulolízo ObCrllJro C'1c
Credito r:.~peciol no orçornenl<,l de 7.017Aprovado por unanimidade

3. Proielo de lei 033/17 de outQ(io do Execullvo MuniCi;)OI. o cuol Oenorllino IlVcnr(ln (Ir:~
InduslIios. Aprovado pOr unanimidade

1\. Projeto de lei 0]1,/16 de auloria do execuliva /'/,unicipcl. o quel Dcelere !)cm i;1,(Jler,ol
,nlegl(;;1t8 do POlriltlOn;o his16ríco e cullulol do Muni("jpio, Aprovado por unanimidade.

J. Projcl0 de lei 0.15/16 de outorio do exeCutivO Municipol. o quol I-Ilc,o dcnorrunoç(J() cio
pOrque MuniciJ)Oi Joôo Alberl0 Xavier do CIUl e revoqo o I ei Municí;x~1 n° ':;.356199.
AplOvodo por unanimidade.

6. Projeto dc. lCI 035{l6 de OU:O(;O do exccu:ivo ,v,unicipo!. o qual O!spoe so~)re o

Ics50:cirnenlÓ 00 Prefeiro. Vice e Sccretôrios Municipais dos dcspe~m ti('105por OC(;,:oo Cio
ulililiwçoO'(jH seus veicu1m porliculu:cs o serviço ejo Adm,nislfOçoo r\J~)lic(.l. Aprovndo por
unonirnidàdc.

"I. Projeto de l.éi Complemcnlor 007.1l6 de aviaria da execulívQ Municipcl. o qt1CI OI~DO!:
sol)re o onrovoçõo e licencitHnen!o responsóvel de projelos d8 consl(I,)çáo de eéilicaçocs
unilcmilic.;rcs e l)i:omiríorcs no Município dc Corminho. Aprovado POI unanimidade.

AlenciD$OI~lenle., .. . lçL
Lslev(;Q Dc...í,"orcr1ü

PrcsiclCOlC

A Suo Fjcel~:~ncic o Scntlor
Millon Schrni17
l'reieilulo Municipal de Corminll0
Cor07jnhO. RS

. 'iiJ0n I!JP ")\,.'"
'~ \0\) )~JF~J"-
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI COMPLEMENTAR Nó 204, DE 29 DE MARÇO DE 2017.

Dispõe sobre a aprovação c ticenciamento
responsável de projetos de construção de
edificações u{)jf"mifjares £> b/familiares no
Município de Car,ninho.

o PREfEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL.

FAÇO SAE3E::R que o. lf?gi~I<,l!ivo 8prOVOIJ ('.~eu sanciono e promulgo (1

seguinle lei

Art 1° {) Poder Executivo Municipal de Carazinho. <:ltlé.lvés de seus órgãos
cOlllpetenles, l<:lali2<lrj a ÇlprOV~çAo e/ ou licenciarnento resporlsâvel de projetos de
construçao de edificação de lipologlas urlitmniliaf e bífamiliar nos termos dês Leis
Municipais vigentes, pal'a prover agllldade.

Art. 'r A aprovaçàl) el ou Ib;,'l("j;:jmeí'Lto responsável serão realizados por
solicitação do proprietário do imóvel e se dar~ somente quando e~~te, o autor do proleto e u
resporlsilvel técnico pela execLJç~o da obra, conjuntarnt":Il!e. assumirem o cornplOm~sso de
que- '" e.laboraçao do prejcto e a realização d;::J.obr3 estejam e:;.tri!am"nle de acordo com as
leis municipais de uso e ocuJ1Rção da solo. código de ooras e dem8i~ legislações
urbanísticas víg~ntes, sem rr,~jlli7.,l do disposto nas le~lislações federal, eS~<lduale municipal
pertinentes, no 3mbitn (1(--;suas respedlv8s cWlpetenCIGlS

Parágrafo único. O compromisso de que traia o caput deste artigo 5era
apresentado atraves da Oedaraç~o de Responsabilidade, conforme monelo fornecido pela
SEPLi\N (ANEXO li}, para aprov8ção el (li) liccn(;iamG'nto dn obra e Tennc de
Responsabilidade, I,;Onforme modelo fOHlecido pela SEPLAN (ANEXO 111),p8r<'t s()IiCllar,;~o
do h~bjtE-S.::.

Art. 3° O proprietário 50licitartJ J aprovaçàü e licenciamento responsavel
mediante apresenf<Jçf3o 08 segulnle docutT',entaçHO

f _ Requerimento em modelo f0fl10cido pela SEPLAN (ANEXO I). solicitandn
aprovaçào de projeto e licenCiamEnto de cbras:

11_ Comprovante de pagamento de laxas de aproval;~o, de infom,ações de
lopogr<Jfia (alinhamento dE: mwu) de licenciamê:nlo de obr<Js e in~c:rição municipal do
profissional:

IfI ~ Comprovante de inscrição municipal do profissional:
IV - Cópia da rnalrlnJla do Rf;.nistro d~ Imôveis, alu:llizada em até 90

(novent;J; días. Se {) regislro ou averb8ç;.o for OITII"S8, Imprecisa ou não expr~mir a verdade,
i-l matricula dl~vE'rá ser rp.titicada anl(~s dl~ inicio do processo. No C<:lSOde po:õsUlúor, dever-a
<JpresentM, "Ii:m da ni<1!riculóJ, 8uioíização com firma (e,conhecida, conlorrne modelo p3drâo
fomec:do pel<'l SEPLAN (anexo IV);

V - Anotação de Respon53blhd~de TécniCa (ART) ou Re9islro de
Respon!JiJl:1ilídarle Técnic8 {RRT) do autor do projeto e respüns8vel técniCO pel2t execução
devidamente preencllidô, com fodd~ a::; (,ltividad8$ técnicas exerCidas, ,Jssinao<'l e com
comprovante de pagamento;

VI - Tres (03) vias d::l D!;mta de SitU.8Ç;10 e loc21lzaç.;.o r;onlorme modelo
101"rlBCidO peb SEPLA.N (;me-xo V),

www.c.ar<lZlnhu.r ••.gov.br
A\I('nh1~ Flon-,s [j~Cunha, r.', ~1. C('r\trn

Tt!IIlIOlw: {54l 3JJ ;-2699 ,It'-lllJil. 1"",!"irur;l@c,lrvinho.f5.goll.br
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VII - Trés (03} vias d" PJanilh;J de r,ontroic de ocupaç8o, conforme modelo
fornecido pel3 Sr:PLAN (anexo VI);

Vlll- Três r03} vias do M,:~morial Descritivo:
IX - Para os casos de projeto bifamiliar, isolada ou 9~minad.'1, apresentar

QIJ<'ldrosde áreas, conforme NBR 12721, quadros I e \I em três (03) vias;
X - N.'15fJdificaç(i~s com lllC)ic::, de dOIs pavirnen(o~" deVAm a par1ir do terceiro

pavimento alendp.r os rC(;IJOSi<ltcrais e de fur.c!ol:>, r:Jprescntando corte esquemático:
Xl - AlvârR de Prew:nção e Pro1eção Contra Incêndios, expedido pelo Corpo

de Bom~x;iros, q~18noo necessáriO

~ 1'" Para emissão do alv;)rá de ;;provação el ou licenCiamento de olHas
unibmiliares e tJifarnlii<:lfe:; ser<'loa"ailsajus e apn)vados de acordo com a legislação
O1llnicipal vigente us recuOs obrigatórios. lax;:lS de ucupoção, indices de aproveitamento.
indicados na documt?ntaçáo apresentada

~ 2° () rnufllciplO lerá 05 (cin<::o) dli:l~ úteis pora an:~lise, aprm'oção e
licenciamento de obras unif::Ofnlliarcs e biforniliares_

Art. 4<l A protocolização da sollcilaç8o de aprovaç;;lO re$ponsavel sOrTlenle
poder;] ser efellvada com a apreSEnlaçAo de toda a dOGlJrnen:ação n;dacionad;,; no art. 3"
dp.C'",ta LEI Complementar

Parágrafo unico, Após o p"gamento cas ta)(<:ls, o setor de topografia iniciari.Í
Olve:rificação das inlcrmaçàes p;;orao 3tmhamenlo {ie muro e numr:raÇ-ào de imóvel.

Art. 5° Após as Infmmações da lopogr3lia, o proc(;>S$Osera enci'llllinh<ldo ao
selor respolIsavel pela analise e arrov<lção para posterior emissão do Atvara dt::7aprovaçi3o
81 ou de liceílclarnl~ ..nto da construç;3o e entrega dEi nl..Jm12riiçâo do lote_

Art. 6° O Poder E'(ecutlvo se reserva o dircil0 de, l2.mcasos de denunci8 por
escrito e jusilficada, ~OII!;,ijtJidOGIJmenldc(::]c complernentar

Art. 7ô O setor de i'1n~!ISi;'Sde projetos. através de seus técnicos, estafa 8-
disposiçâo p!Ha sanar duvidas QU8.nto à leglslaç[lO vigente em dia c llorélrio dcteH"TlIn;)do
pel3 Secretario de Ple.nejmne,lto, Uruanismo e Obras P(Ü)IIC3S.

Art. SO COI"IstDtado. por meia de Vistoria, desvio entre qualq\ler par5melro
construtivo determinado pelns leis urbanistlcaS em viqênGla e aql1eles apresentéldos, serão
aplicad<ls <)s seguintes penalidades:

I. embargo Imediüto da obr8,
11 . intimação p;,lra providcr)ctar :l adl~Gu(;H.;ãodo imóvel ãs leis urh,gnisticas

vigentes, no pra70 oe 30 (tlirlla) diÇls,
til Cancelamento do <.lIV8I'a de execuçf:io

~ 1" O profissional autor d8 projelo que tenha siuo elaborado em desacordo
com il leglslaç.i:i0 urb::lnistica viger.le, bem como o profisslon81 técnico respansavel pela
execução da obra, 110 ámlnlo de SU;;:l~, responsabilidades, ter;'~o sua Inscrição mumclpal
};lJSpSflSa por 6 (se;51 mesp-s

Yn'Nw.e OH3;o:In ho,rs ,g<l\l.br
,l,.'~enlda Flotli<; d;l Cunha, n" 1164, Gentr~

TBI~fone:{54j J~~1,:<6~':l'e-rr'l:'lil- Pl1'!fnllur:t@C<lrl!Zinno.rt..go~_lJr

I
""'ilô'



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

~ 2° Na hipótese de reinciclênciJ. sere aplicada a suspensão de 12 (doze)
meses.

~ 3° O pra;;:o eslal>elecido no inciso II compreende a pro\acohzação dê n()vc
projeto, realização de analise )1elo setor competelll~, pagamet110 d•.~ lax~~s e odeqlJação
fislca do imóvel

~ 4° Na impossihilidade (Ie adequação do Imóvel, ("I me"rno deverá ser
intimado a procMer ~ demolição em até 60 (sessenla) dias a contar da dma da Intim<lção

~ 5° O não a\encimento á intimaç.;~o ar..arretnrà a aplicação de multa diária de
'll)O (eeri)) URMs, a contal- do 61'\ (sexagésimo primeiro) dia do njo atendimento à ínt,imaç."io
a ser paga pelo proprietário de Ilnóvel.

~ 6<:1O ConseltlO ReglOilal de Engenharia e AgronomiÇl - CREA e o Cons.elho
de Arquitetura e Urbanismo. CAU serão notificados quanto à peilalldade flplicoda am;
prolissionais que não r'espeltarern as legislações lJrhanistlc<-'ls vigentes.

Art_ 9° As comunicações com o proprietéirio c H~Bponsõvel tp.G'lico serão
prionz.adas POi meio eletrônico (e-mail) a fim de gel;ir regh;tr'os e economicidade JO
lJ1unlcipio.

Art. 10. Os projetos 8utonzados e os alvar;ólsde cxecuçª,o concedidos
medi:;1Il1e a presente Lei Cornplel'nent,H nãD podel'~o ser benefiCiados por qualqlJt'7l lei de
regulanz<'lção.

Art. 11. ü Munidplo nao se responsabiliza por qualquer- sinistro ou aCidente
decorrente de defici~ncias do proj€:to. de; execução ou da utiliZ_<.'l:çãoda ollr a ou da edificação
concluída.

Art. 12. ESt3 Let Complementar entra em vigor na dí:l13 de sua publlcaçao,

G<1billctr: do Prefeito, 29 dE: março de 2017,

Registre-se e publrque-se no Painel de
Pllblic~ções dêl Pr",fp.itura.

Prefeito

,
'.-----v---~

LORl LUIZ 80 SINA
Secretárro d ,dministrZlção
~-;r:PLAI-<IDDV

~'WW.r;alazjrlll(, r.!>.gol/.hr
A,,(>nida~lorl'S ria Cu"h". n' 126"-. C~."tro

Te1~'oM. (5;(\ D31-259!l I o-mõll: DfC"kitur"€..-,.u"1:lnho.l"S,go,,.br
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